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NULIDADE DO LANCAMENTO. ViCIO FORNAL E CERCEAMENTO DE DEFESA.
NAO OCORRENCIA.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisOes proferidas por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

Estando devidamente circunstanciadas na decisao recorrida as razoes de
fato e de direito que a fundamentam, e ndo ocorrendo cerceamento de
defesa, ndo ha motivos para decretacdo de sua nulidade, devendo as
guestdes relacionadas as razdes de defesa ser analisadas quando do exame
do mérito das razdes recursais.
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OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURIDICAS.
RECLASSIFICAGAO DE RENDIMENTOS. NATUREZA  TRIBUTAVEL
COMPROVADA. POSSIBILIDADE.

Restando comprovado que os valores pagos sob a forma de distribuicdo de
lucros pela participacao nos quadros de pessoa juridica constituiram-se na
verdade em remuneracdo por servicos médicos prestados, cuja natureza é
tributavel, correta é a reclassificagao desses rendimentos promovida pela
fiscalizacdo, dada sua natureza tributavel.

SOCIEDADE SIMPLES. PRESTACAO DE SERVICOS POR MEDICOS.
DISTRIBUICAO DE LUCROS. PRIMAZIA DA REALIDADE. NATUREZA JURIDICA
DE REMUNERAGAO PELO TRABALHO.

Demonstrado que as atividades e os negodcios juridicos desenvolvidos
possuem aspectos diversos da realidade formal, onde os sdcios
participantes sociedade prestavam servicos objeto da contratacdo, os
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2012, 2013, 2014, 2015
			 
				 NULIDADE DO LANÇAMENTO. VÍCIO FORNAL E CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
				 Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
				 Estando devidamente circunstanciadas na decisão recorrida as razões de fato e de direito que a fundamentam, e não ocorrendo cerceamento de defesa, não há motivos para decretação de sua nulidade, devendo as questões relacionadas às razões de defesa ser analisadas quando do exame do mérito das razões recursais.
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS.  RECLASSIFICAÇÃO DE RENDIMENTOS. NATUREZA TRIBUTÁVEL COMPROVADA. POSSIBILIDADE.
				 Restando comprovado que os valores pagos sob a forma de distribuição de lucros pela participação nos quadros de pessoa jurídica constituíram-se na verdade em remuneração por serviços médicos prestados, cuja natureza é tributável, correta é a reclassificação desses rendimentos promovida pela fiscalização, dada sua natureza tributável. 
				 SOCIEDADE SIMPLES. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR MÉDICOS. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. PRIMAZIA DA REALIDADE. NATUREZA JURÍDICA DE REMUNERAÇÃO PELO TRABALHO. 
				 Demonstrado que as atividades e os negócios jurídicos desenvolvidos possuem aspectos diversos da realidade formal, onde os sócios participantes sociedade prestavam serviços objeto da contratação, os valores recebidos devem ser classificados de acordo com a sua efetiva natureza jurídica.
				 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CARACTERIZAÇÃO DO DOLO PARA FINS TRIBUTÁRIOS. AUSÊNCIA DE PROVA CAPAZ DE AFASTAR A CONDUTA DOLOSA. HIPÓTESES DE SONEGAÇÃO E FRAUDE. OCORRÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 14.
				 A multa qualificada somente é cabível quando o sujeito passivo tenha agido com o evidente intuito de fraudar, conduta que deve ser incontestavelmente comprovada, requisito indispensável para qualificação. 
				 Para que possa ser aplicada a penalidade qualificada, a autoridade lançadora deve coligir aos autos elementos comprobatórios de que a conduta do sujeito passivo está inserida nos conceitos de sonegação, fraude ou conluio, com o propósito de impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento fiscal acerca da ocorrência do fato gerador do imposto de renda.
				 Hipótese em que se o contribuinte não traz aos autos elementos suficientes para descaracterizar o dolo descrito pela fiscalização, consistente na realização de conduta com propósito exclusivo de redução do montante do imposto devido na tributação da sua pessoa física, justificada está a aplicação da multa qualificada do art. 44, § 1º, VI da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 8º da Lei nº 14.689/2023.
				 JUROS DE MORA À TAXA SELIC. APLICABILIDADE. 
				 Os juros calculados pela Taxa Selic são aplicáveis aos créditos tributários não pagos no prazo de vencimento consoante previsão do art. 161, § 1º, do CTN, artigo 13 da Lei nº 9.065/95, art. 61 da Lei nº.9.430/96 e Súmulas nº 4 e 108 do CARF.
				 PAF. ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.  
				 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei tributária.
				 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
				 PAF. DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA. EFEITOS.
				 As decisões administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência senão aquele objeto da decisão, à exceção das decisões do STF deliberando sobre a inconstitucionalidade da legislação.
				 A doutrina não é oponível ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário, dada sua estrita subordinação à legalidade. Inteligência do art. 150, I, da CF/88.
				 PAF. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA, PERÍCIA OU PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. 
				 Presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, despiciendo o pedido de dilação probatória formulado.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares de nulidades suscitadas e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para reduzir a multa de ofício ao percentual de 100%, com base no art. 44, § 1º, VI da Lei nº 9.430/96. 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Raimundo Cassio Goncalves Lima - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente), Lilian Claudia de Souza, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca, Flavia Lilian Selmer Dias (substituta integral) e Wilderson Botto. Ausente a conselheira Rosimery Brandao Barbosa, substituída pela conselheira Flavia Lilian Selmer Dias.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo excertos do relatório da decisão ora recorrida (fls. 214/229):
		 Em nome do contribuinte acima identificado foi lavrado o Auto de Infração de fls. 02/14, com ciência do sujeito passivo em 21/01/2017 (AR fls. 143), relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, sendo apurados os seguintes valores: 
		 /
		 Motivou o lançamento de ofício a constatação pela Fiscalização de que o contribuinte, em suas Declarações Anuais de Ajuste - DAA dos exercícios de 2013, 2014, 2015 e 2016, anos-calendário 2012, 2013, 2014 e 2015, teria classificado como isentos rendimentos tributáveis recebidos de pessoa jurídica, nos respectivos valores de R$ 43.217,11, R$ 130.498,80, R$ 172.144,36 e R$ 131.654,72. 
		 A autoridade lançadora, em seu Termo de Constatação e Intimação Fiscal de fls. 15/24, relata que o sujeito passivo informou como Rendimentos Isentos e Não Tributáveis em suas DAA examinadas valores de distribuição de lucros recebidos da empresa Comed - Corpo Médico Ltda., porém após procedimento fiscal descaracterizou a natureza isenta dos valores recebidos, classificando-os como retribuição por serviços prestados, sendo assim tributáveis. 
		 A Fiscalização apurou que a Comed, através de publicidade em mídias, notadamente em seu sítio na internet, cooptava profissionais da área de saúde (médicos) para trabalhar nas dependências de seus clientes, com promessas de benefícios diversos, dentre estes a possibilidade de receber os valores, fruto de seu trabalho, sem qualquer incidência de impostos. 
		 O Auditor-Fiscal continua relatando que, após aliciado, a contratação do profissional iniciava-se com outorga de procuração com amplos poderes ao sócio majoritário da Comed, para representá-lo em todos os atos societários da empresa, e se completava com o pagamento dos plantões médicos realizados pelo profissional na forma de distribuição de lucros. 
		 A autoridade lançadora discorre que os valores eram pagos a centenas de médicos que participavam do quadro societário da empresa, várias vezes dentro do mesmo mês e em valores pré-definidos, de acordo com os plantões realizados, conforme exemplos que apresenta, concluindo que na realidade os recebimentos referiam-se à remuneração pelos serviços prestados sem vínculo empregatício, efetuando o lançamento. 
		 Informa a autoridade tributária que a empresa Comed foi fiscalizada pela RFB e teve lavrado contra si Auto de Infração de Contribuições Previdenciárias, mantido em julgamento de primeira instância, sob o fundamento de que seus supostos sócios revelaram-se de fato prestadores de serviços e o lucro era, na verdade, remuneração dos serviços prestados, devendo as contribuições respectivas serem exigidas. 
		 A Fiscalização também relata em seu Termo que em várias ações judiciais o vínculo trabalhista foi reconhecido entre os médicos “ex-sócios” e a Comed, tendo em vista a presença de subordinação, habitualidade e pessoalidade. 
		 Por fim, a autoridade lançadora considerou que as condutas do autuado, coniventes com a Comed, com a finalidade dolosa de suprimir ou reduzir tributo, implicaram a qualificação da multa de ofício e a lavratura de Representação Fiscal para Fins Penais, por se caracterizarem crime em tese contra a ordem tributária. 
		 O autuado apresentou impugnação em 15/02/2017 (fls. 147/203), alegando preliminarmente que o lançamento seria nulo por não terem sido detalhados, de forma explícita, clara e congruente os motivos que o ensejaram, pois a fundamentação legal contida no Auto de Infração abarcaria diferentes tipos de rendimentos, não discriminando se o fato se refere a rendimentos de trabalho assalariado ou não assalariado, o que implicaria cerceamento do direito de ampla defesa e ofensa ao devido processo legal. 
		 Acrescenta que tal questão seria fundamental, pois se foi considerado que os rendimentos foram relativos a trabalho assalariado, para a desconsideração da distribuição de lucros seria necessária a explicitação de todos os elementos relacionados ao vínculo empregatício de cada um dos supostos empregados (sócios), o que não ocorreu. 
		 Ainda preliminarmente, lembra que é preciso ter em mente as particularidades que envolvem a atuação dos médicos, que se reúnem profissionalmente para socorrerem a demanda dos órgãos públicos, que regularmente fazem licitação e contratam empresas como a Comed. 
		 Reclama que, em consulta ao sistema de protocolo da RFB, não localizou nenhuma outra cobrança com relação aos demais sócios, considerando estar sendo ferido o princípio constitucional da isonomia, pois em um universo de mais de 600 sócios somente ele estaria sendo cobrado. 
		 Argumenta que a presente autuação somente poderia ter sido lavrada após o julgamento definitivo na fase administrativa do processo nº 15956.720037/2014-40, em nome da Comed Corpo Médico Ltda, que trata também da condição de sócios dos médicos e a consideração dos pagamentos a eles como distribuição de lucros, ou seja, como a discussão travada naqueles autos poderá tornar o presente crédito ilegítimo, sua cobrança é improcedente e nula. 
		 No mérito, alega que a Comed foi constituída como Sociedade Simples, para a qual há permissão legal de que a distribuição dos lucros seja realizada na proporção de sua produção, e não em função do Capital Social, quando houver expressa previsão no contrato social, o que ocorreu. 
		 Acrescenta que a Comed, após a apuração do custo operacional, distribuía o lucro aos sócios, nos exatos moldes perpetrados pelo contrato social, respeitadas as peculiaridades e conceitos intrínsecos à Sociedade Simples. 
		 Argumenta que, se se admitisse uma relação de prestação de serviços dos médicos, esse seria com os contratantes entes públicos, e não com a Comed, dos quais eram sócios, não existindo com ela contrato de prestação de serviços. 
		 Aduz que o Fisco não comprovou cabalmente os atos da suposta fraude, apenas a presumiu, afirmando que a Comed, quando havia necessidade, contratava médicos sob regime de emprego, o que não teria sido abordado pela Fiscalização, e alegando que deveria ter havido comprovação individual para cada prestação de serviços, com suas efetivas características, objeto, preço, local da prestação, dentre outros. 
		 Argumenta que o Fisco não pode desconsiderar a personalidade das pessoas jurídicas para fins fiscais e, consequentemente, a relação de sócio do impugnante com a Comed, afirmando que, ainda que admitida esta desconsideração do vínculo societário, a relação mais próxima seria a de trabalho, por não existir contrato de prestação de serviços, o que implicaria a nulidade da autuação que tratou a relação como sendo sem vínculo empregatício. 
		 Pondera que o Fisco deveria ter refeito sua Declaração de IRPF, no sentido de se verificar a existência de dependentes e demais gastos legais. 
		 Requer o cancelamento da multa de ofício ou sua redução ao patamar legal de 20%, por seu valor ofender aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e da proibição do confisco, e combate sua qualificação com aplicação do percentual de 150%, alegando não ter ficado caracterizado evidente intuito de fraude ou qualquer indício de dolo. 
		 Por fim, discorda da utilização da taxa Selic como juros de mora e ressalta a impossibilidade de os juros incidirem sobre a multa de ofício. 
		 É o relatório.
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
		 Ano-calendário: 2012, 2013, 2014, 2015 
		 MOTIVAÇÃO. ENQUADRAMENTO LEGAL. 
		 O requisito de motivação do ato administrativo está suprido quando presentes a descrição dos fatos com clareza e precisão e o enquadramento legal dos dispositivos infringidos, mormente se o contribuinte revela ter pleno conhecimento dos motivos em que se funda o lançamento. 
		 SIGILO FISCAL. VINCULAÇÃO. 
		 O sigilo fiscal a que se obrigam os servidores fazendários proíbe considerações sobre a situação tributária de outros contribuintes. 
		 FEITO FISCAL. SOBRESTAMENTO. 
		 Não há, entre as normas reguladoras do Processo Administrativo Fiscal, qualquer previsão que contemple a suspensão de prosseguimento do processo. 
		 SOCIEDADE. LUCROS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
		 Na identificação da natureza dos valores pagos há de prevalecer a realidade dos fatos sobre qualquer formalidade, devendo ser exigido o imposto de renda correspondente quando o suposto sócio revela-se prestador de serviços e o lucro é, na verdade, remuneração dos serviços prestados. 
		 DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. RETIFICAÇÃO. 
		 É incabível a retificação das informações consignadas na declaração de ajuste anual, após o contribuinte haver sido notificado do início do procedimento de ofício. 
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. SONEGAÇÃO E CONLUIO. 
		 A omissão de rendimentos na declaração de ajuste anual, comprovada a ocorrência de sonegação e conluio, hipóteses previstas nos arts. 71 e 73 da Lei nº 4.502/64, autoriza a qualificação da multa de ofício. 
		 MULTA. OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
		 Considerações sobre vedação ao confisco, graduação da penalidade, razoabilidade e proporcionalidade devem ser dirigidas ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu. 
		 TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. 
		 Os débitos, decorrentes de tributos não pagos nos prazos previstos pela legislação específica, são acrescidos de juros equivalentes à taxa referencial SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês do pagamento, não havendo previsão legal para que seja afastada a sua incidência. 
		 JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
		 Considerando que a multa de ofício é classificada como débito para com a União, decorrente de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, é correta a incidência dos juros de mora sobre os valores da multa de ofício não pagos, a partir de seu vencimento. 
		 Cientificada da decisão, em 17/04/2017 (fls. 232), a contribuinte, por procuradores habilitados interpôs, via postal, em 15/05/2017, recurso voluntário (fls. 235/292), insurgindo-se contra a manutenção da autuação, reportando-se e repisando as alegações da peça impugnatória, a seguir brevemente sintetizados por meio dos seguintes tópicos: I – Dos Fatos;  II – Do Direito: II – Preliminares - Ilegalidade do lançamento; II.1 – Nulidade absoluta (Material) - Ausência de motivação; II.2 – Violação ao devido processo legal; III.1 – Importante consideração - Da atividade na área médica - Particularidades da sociedade; III.2 – Importante consideração - Necessidade de intimação de todos os sócios; III.3 – Importante consideração - Nulidade absoluta - Necessidade de julgamento (Trânsito em julgado) do processo administrativo de nº 15956.720037/2014-40 - Em nome da COMED - Corpo Médico Ltda.; IV – MÉRITO – Ilegalidade do lançamento - Distribuição de lucros x Rendimentos de trabalho não assalariado; V.a – Indevida caracterização como contribuinte individual: V.a.1 – A impossibilidade de desconsideração da pessoa jurídica - A existência da pessoa jurídica sob o aspecto formal e fático; V.a.2 – A necessidade de prova cabal da relação entre a COMED e a Recorrente; V.a.3 – A presunção de boa-fé - Simulação - Ônus da prova; V.a.4 – A aplicação de presunção -Impossibilidade - Ausência de prova da simulação e da existência de contrato de prestação de serviços; V.a.5 – Aspectos peculiares em relação à presunção e o contrato de prestação de serviços sem vínculo empregatício; VI – Art. 129 da Lei nº 11.196/2005; VII – A ausência de contrato de prestação de serviços; VIII – Do erro contido no auto de infração – Se não sócios = Relação de emprego; IX – Do erro na base de cálculo do IRPF; X – Juros e multa: X.1 – Taxa Selic; X.2 – Multa aplicada; XI – Juros sobre multa - impossibilidade. Cita escólio doutrinário e jurisprudência administrativa e judicial para motivar as pretensões recursais. Requer, ao final, o provimento do presente recurso, pelo acolhimento das nulidades arguidas ou pelo mérito, com o cancelamento do auto de infração, reconhecendo a impossibilidade de tributação dos lucros distribuídos aos sócios, ou, quando muito, seja o processo convertido em diligência para apuração da correta base de cálculo do IRPF. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise.
		 Preliminares
		 As alegações trazidas em sede preliminar, a bem da verdade se confundem com as razões de mérito, e com ele serão apreciadas.
		 Mérito
		 Da omissão apurada - dos rendimentos classificados indevidamente nos ajustes anuais:
		 O litígio recai sobre a omissão de rendimentos decorrente da classificação indevida de rendimentos como não tributáveis ou isentos nas declarações de ajuste anual, no valor total de R$ 477.514,99, constatadas em sede de verificação do cumprimento das obrigações tributárias dos anos-calendário de 2012 a 2015, importando na apuração do imposto suplementar de R$ 131.316,62, a ser acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do afastamento da infração apurada.
		 Pois bem. Em que pese as alegações trazidas, do cotejo dos documentos carreados, aliado aos fundamentos traçados na decisão recorrida (fls. 214/229) e atendo-se às informações contidas no auto de infração e nos termos de constatação e intimação fiscal e de verificação de infração (fls. 2/24 e 78/85), não há como prosperar a pretensão recursal.
		 Assim, considerando que a Recorrente, nesta fase recursal, não trouxe novas alegações hábeis e contundentes a modificar o julgado, em relação as razões preliminares e meritórias – limitando-se basicamente em repisar as alegações da peça impugnatória, cujos argumentos, ora novamente apresentados, já foram detidamente apreciados pela DRJ/JFA – me convenço do acerto da decisão recorrida, pelo que adoto como razão de decidir os fundamentos do voto condutor (fls. 218/224), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no art. 114, § 12, I da Portaria MF nº 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF): 
		 Das preliminares. 
		 Saliente-se que não merece prosperar o argumento de que o lançamento não foi suficientemente motivado, por conter fundamentações legais distintas, o que impediria o impugnante de se defender convenientemente. 
		 Analisados os autos, é fácil perceber que a descrição dos fatos e o enquadramento legal suprem satisfatoriamente o requisito de motivação do ato, indicando com clareza e precisão a infração cometida e os dispositivos legais infringidos. 
		 O Auto de Infração preenche todos os requisitos previstos no art. 10 do Decreto nº 70.235/72, que regula o Processo Administrativo Fiscal - PAF, abaixo reproduzido: 
		 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
		 I - a qualificação do autuado; 
		 II - o local, a data e a hora da lavratura; 
		 III - a descrição do fato; 
		 IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
		 V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias; 
		 VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula. 
		 Na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, às fls. 04, foi apresentada a natureza da infração, esclarecendo o Auditor-Fiscal responsável pelo procedimento que o contribuinte classificou indevidamente como isentos rendimentos recebidos de pessoa jurídica. 
		 Os dispositivos legais citados no Auto de Infração, entre os quais se encontram os art. 43 e 45 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000/99, RIR/1999, citados pelo defendente, tratam da incidência do imposto de renda pessoa física sobre os rendimentos de trabalho assalariado e não assalariado, respectivamente. 
		 O fato de os dois artigos terem sido expressamente indicados não significa que o lançamento careça de fundamentação legal adequada, pois o procedimento da autoridade lançadora foi desconsiderar a natureza de isentos dos rendimentos declarados como distribuição de lucros, enquadrando-os como rendimentos do trabalho. 
		 Além do mais, mesmo que houvesse qualquer incorreção no enquadramento legal, esta seria suprida pela perfeita identificação da matéria autuada, assim como a determinação da exigência tributária, presentes detalhadamente no Termo de Constatação e Intimação Fiscal. 
		 Sobre o assunto é interessante relembrar a lição de ANTONIO DA SILVA CABRAL:
		  ... Por outro lado, o erro na menção da norma aplicável não invalida, de imediato, o auto de infração, caso a infração realmente exista, apesar do erro na citação da norma aplicável. (...) (ANTONIO DA SILVA CABRAL, Processo Administrativo Fiscal, Editora Saraiva, 1993, página 223). 
		 No mesmo sentido, já decidiu o Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, atual CARF: 
		 NULIDADE- CERCEAMENTO DE. DEFESA - Deficiências no enquadramento legal não inquinam de nulidade o auto de infração se a descrição dos fatos for de modo a permitir o perfeito conhecimento da acusação. (Primeiro Conselho de Contribuintes, 1ª Câmara - Acórdão 101-96.858, de 13/08/2008) 
		 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. O erro ou a deficiência no enquadramento legal da infração não dá causa à nulidade do Auto de Infração, mormente se a descrição dos fatos permitir a compreensão da acusação que é imposta ao contribuinte, proporcionando-lhe o desenvolvimento de sua defesa. (Primeiro Conselho de Contribuintes, 2ª Câmara - Acórdão nº 102-49.187, de 06/08/2008) 
		 Frise-se, ademais, que o conteúdo da impugnação apresentada revela que o interessado tinha pleno conhecimento da infração que lhe foi imputada, não tendo demonstrado quaisquer dúvidas quanto à matéria tida como infringida. Inexistiu, portanto, qualquer embaraço ao exercício do seu direito de defesa e ao devido processo legal. 
		 Com relação ao fato alegado pelo defendente de que somente ele teria sido objeto de autuação, em um universo de cerca de 600 sócios da empresa Comed, esclareça-se inicialmente que não é possível no presente Voto tecer considerações sobre a situação de outros contribuintes, em face do sigilo fiscal a que se obrigam os servidores fazendários. 
		 Ressalte-se, todavia, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB pode efetuar lançamentos enquanto não decaído seu direito, nos termos dos art. 150 e 173 do Código Tributário Nacional - CTN. 
		 Quanto ao argumento de que o procedimento fiscal não poderia ter se iniciado e ao pedido de sobrestamento do processo, tendo em vista Auto de Infração da empresa Comed em fase de recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ressalte se que não há, entre as normas reguladoras do Processo Administrativo Fiscal, qualquer previsão neste sentido, visto que o mesmo é regido por princípios, dentre os quais, o da oficialidade, que obriga a administração a impulsionar o processo até sua decisão final. 
		 Nesse sentido dispõe o inciso XII, do art. 2º, da Lei nº 9.784/1999, a seguir transcrito.
		 Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 
		 Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: 
		 .... 
		 XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados; 
		 Por fim, esclareça-se que a lei prevê apenas a possibilidade de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, caso presente alguma das hipóteses contidas no art. 151, do CTN, e não a suspensão do processo administrativo fiscal, de sua apreciação, após sua constituição. 
		 Enquanto existente qualquer uma das causas previstas no art. 151, não terá o contribuinte contra si instaurado qualquer procedimento de cobrança, mas isto não autoriza a suspensão do curso processual, que deve prosseguir até seu termo final. 
		 Devem, pois, serem rejeitadas as preliminares levantadas, pois não se vislumbra a existência de vícios a macular o lançamento. 
		 Do mérito. 
		 O impugnante, em sua peça defensória, alega tratar-se a Comed de sociedade simples, de prestação de serviços médicos, regular e legal, acusando a fiscalização de, indevidamente, desconsiderar a forma de constituição de seu quadro societário. 
		 Por seu turno, o Fisco diz, em seu relatório, que a sociedade em tela simulou a forma de contratação dos médicos como sócios, implicando fuga à tributação destes do imposto de renda, tratando como distribuição de lucros valores pagos de remuneração por prestação de serviços. 
		 Assim, a discussão gira em torno de se saber a real qualificação do autuado: se sócio ou prestador de serviços, contratado pela sociedade. 
		 Para deslindar a questão, não basta a análise dos elementos formais da relação jurídica entabulada entre a Comed e o autuado. É mister ir além e visualizar a realidade fática envolvida na execução dos serviços em tela. 
		 É imprescindível destacar que o exercício de organização da atividade econômica é livre, enquanto não afetar o legítimo interesse da sociedade e dos trabalhadores, porque isto implica abuso do poder econômico em detrimento de sua função social. 
		 À fiscalização não se permitem ingerências quanto à forma de administrar a empresa. Contudo, se o contribuinte age, em matéria de tributação, de forma contrária à lei, o Fisco tem o poder-dever de agir. 
		 Da análise da alteração contratual da Comed, anexada às fls. 25/67, cabe destacar inicialmente que foge à razoabilidade que todos os supostos sócios, prestadores de serviços, ao ingressarem na empresa em tela, abram mão de seu direito de decidir diretamente o rumo da sociedade empresarial, delegando poderes, por procuração, a outrem (em regra, ao sócio-administrador). 
		 Ao sempre delegarem seu poder de participar das deliberações, referidos trabalhadores resultaram alijados do processo decisório dos rumos da empresa. 
		 Também a alta rotatividade dos integrantes da sociedade, demonstrada no procedimento fiscal denota a fragilidade do alegado elo societário entre as partes envolvidas. 
		 Some-se a isto o fato de que, ao se retirarem da sociedade, suas cotas eram repassadas ao sócio-administrador que, assim, manteve e aumentou seu poder de direção e decisão no empreendimento. 
		 Ressalte-se, ainda, a reduzida participação dos mencionados médicos no capital social da empresa, representando pouco mais de 12% do total, percentual que foi, ainda, pulverizado em quotas de R$ 1,00 para cada novo sócio, a fim de atender aos diversos médicos que as adquiriram.
		 O investimento do autuado para a sociedade foi de R$ 1,00 conforme a alteração contratual anexada, o que representava 0,02% do capital social, que era composto por 3.480 quotas sendo que o sócio majoritário e administrador, Sr. Márcio José Ramos Sant’Anna possuía 3.138. 
		 Ademais, como destacou a autoridade lançadora em seu Termo e conforme o demonstrativo de fls. 68/71, o pagamento das “distribuições de lucros” era feito ao profissional várias vezes dentro do mesmo mês, às vezes do mesmo dia, de acordo com os plantões realizados, cujos valores eram pré-definidos (fls. 86/87). 
		 Desta forma, não há que se falar em vínculo social entre a Comed o autuado, que na verdade era mão-de-obra qualificada, essencial ao desempenho das atividades da empresa, remunerado por seu labor, consoante plantões trabalhados nas unidades tomadoras dos serviços da Comed. 
		 Incontestável a prestação de serviços pelo autuado em favor da Comed, que age como empresa interposta, contratando os médicos para os disponibilizar a terceiros, assumindo, diretamente, o ônus de remunerá-los, estabelecendo controle sobre os serviços prestados pelos mesmos, sem subordinação, mas com coordenação da atividade laborativa. 
		 A assimetria nos pagamentos entabulados aos médicos é consequência direta da natureza dos valores pagos: recebem proporcionalmente ao trabalho efetuado junto aos tomadores diretos dos serviços e não em proporção à simbólica participação no capital social da COMED. 
		 Evidencia, assim, o caráter de contraprestação pelo labor executado, traduzindo-se, nitidamente, em verdadeira remuneração, disfarçada sob o manto de lucro. 
		 A realidade fática prevalece sobre qualquer instrumento formal, pois as circunstâncias e o cotidiano nas relações podem ser diversas daquilo que ficou documentado. A essência do ato jurídico é o fato e não a forma. E isso está consignado expressamente no art. 118, I, do CTN, que assim dispõe: 
		 Art. 118 - A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se: 
		 I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 
		 Ressalte-se que não houve mera presunção na confecção do lançamento em tela, como quer fazer crer o impugnante, mas a conjugação de fatos, devidamente motivada e demonstrada pela fiscalização, a justificar a desconsideração do negócio jurídico, de mera aparência legal, qual seja, a admissão dos obreiros como supostos sócios, como meio de fugir à tributação, não se tratando, assim, de medida de elisão ou economia lícita, mas caracterizada verdadeira evasão tributária. 
		 No caso concreto, resta amplamente demonstrado que as verbas pagas pela empresa ao autuado, nos valores de R$ R$ 43.217,11 em 2012 e R$ 130.498,80 em 2013, R$ 172.144,36 em 2014 e R$ 131.654,72 em 2015 não revestiam as características legais de distribuição de lucros (remuneração proveniente do capital social), sendo correto seu enquadramento como remunerações decorrentes do trabalho sem vínculo empregatício, resultando, em consequência, procedente o lançamento. 
		 Com relação ao argumento de que o Fisco deveria ter refeito as Declarações de IRPF examinadas, não somente somar a suposta omissão de rendimentos, esclareça-se ao impugnante que tal providência foi tomada, conforme os demonstrativos constantes dos Autos de Infração, que considerou as deduções informadas (DAA 2016) e o desconto simplificado (DAA 2013, 2014 e 2015). 
		 A opção pelo modelo completo ou simplificado da declaração, observando-se as regras correspondentes, é uma faculdade do contribuinte. Com a entrega da declaração, a opção torna-se definitiva, ressalvada a retificação para mudança dentro do prazo regulamentar estabelecido, o que no caso dos exercícios examinados estendeu-se até 30 de abril, conforme disposto nas Instruções Normativas RFB 1333/2013 e 1445/2014, 1545/2015 e 1613/2016. 
		 Vale observar que aos contribuintes é vedada a retificação da declaração de rendimentos após o início do procedimento de lançamento de ofício, a teor do disposto no artigo 832 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999) vigente, a seguir transcrito: 
		 Art.832. A autoridade administrativa poderá autorizar a retificação da declaração de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem interrupção do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de lançamento de ofício (Decreto-Lei nº 1.967, de 1982, art. 21, e Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, art. 6º). (g.n.)
		 Da multa de ofício. 
		 A norma legal que determina a aplicação da multa de ofício nos casos em que restar evidenciado o intuito de fraude é o artigo 44, I, § 1º, da Lei 9.430/96, transcrito abaixo:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007) 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007) 
		 (...) 
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007)
		 Já os artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502, de 30 de novembro de 1964, assim definem: 
		 Art.71 - Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 
		 Art.72 - Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art.73 - Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos 71 e 72. 
		 Como se percebe, nos casos de lançamento de ofício, a regra é aplicar a multa de 75%, estabelecida no inciso I do artigo acima transcrito.
		 Excepciona a regra a comprovação do intuito fraudulento e/ou da sonegação fiscal, a qual acarreta a aplicação da multa qualificada de 150%, prevista no § 1º, do artigo 44, da Lei nº 9.430 de 1996, com a redação dada Lei nº 11.488, de 15/06/2007. 
		 Da narrativa até aqui exposta, depreende-se que o contribuinte, ao se beneficiar da suposta distribuição de lucros promovida pela Comed, agiu com o intuito doloso de impedir o conhecimento por parte do fisco da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, representada pela disponibilidade econômica dos respectivos rendimentos tributáveis. 
		 O conceito de dolo, para os fins de tipificação dos delitos em apreço, encontra-se no inc. I, do art. 18 do Código Penal, ou seja, crime doloso é aquele em que o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo. 
		 A lei penal brasileira adotou, para a conceituação do dolo, a teoria da vontade. Isso significa que o agente do crime deve conhecer os atos que realiza e a sua significação, além de estar disposto a produzir o resultado deles decorrente. 
		 Em outras palavras, pode-se dizer que os elementos componentes do dolo, de acordo com a teoria da vontade são: vontade de agir ou de se omitir; consciência da conduta (ação ou omissão) e do seu resultado; consciência de que esta ação ou omissão vai levar ao resultado (nexo causal). 
		 A demonstração da consciência do agente de que a conduta levaria ao resultado ilícito não requer o conhecimento da definição dos tipos penais da lei. Se fosse assim, somente poucos especialistas em direito penal poderiam ser acusados da prática de crime doloso. 
		 Portanto, ter conhecimento da ilicitude ou da antijuridicidade de um fato significa saber que tal fato implica uma ação ou omissão oposta ao dever ético-jurídico, passível de recriminação social. Basta o convívio em sociedade para adquirir-se a noção do que é permitido ou proibido, do que é nocivo ou não ao interesse individual ou coletivo. 
		 A utilização de dar aparente legalidade a uma simulação de participação societária subsume ao conceito de sonegação contido no art. 71 da Lei n.º 4.502/64 e implica a qualificação da multa de ofício de que trata o art. 44, § 1º, da Lei n.º 9.430/96. 
		 Assim, no lançamento fiscal em discussão, não se verifica mera inadimplência de tributo, mas, sim, a prática de várias condutas queridas e desejadas com o intuito deliberado de violar a lei tributária e com pleno conhecimento de sua ilicitude - dolo -, de forma a impedir o conhecimento pela administração tributária da ocorrência do fato gerador do imposto de renda - sonegação -, em conluio com pessoa jurídica, sem, obviamente, informar os rendimentos tributáveis na declaração de ajuste anual. 
		 Assim, devem ser rejeitados os argumentos contrários ao emprego da multa qualificada. 
		 De fato, quanto as preliminares suscitas, vale registrar, que o presente feito seguiu os trâmites regulares. A fiscalização atuou dentro da estrita legalidade e no limite institucional de sua competência, encontrando-se o lançamento devidamente formalizado, inclusive intimando a contribuinte prestar as informações e esclarecimentos necessários a condução dos trabalhos fiscais. Ademais, da leitura da autuação pode-se apurar que a autuação está amparada nos fatos descritos que, no entender da autoridade fiscal, ensejaram a apuração detalhada do imposto devido e dos encargos aplicados. 
		 Acresça-se ainda que o lançamento está claramente motivado e a base legal enquadrada, contendo a descrição da infração e dos dispositivos legais que deram suporte a penalidade qualificada aplicada e do valor devido, de maneira a oportunizar o pleno exercício ao contraditório – sendo-lhe concedido o prazo legal para apresentação de defesa e recurso voluntário – que, diga-se passagem, foi exercido a tempo e modo.   
		 Não obstante, no que tange a análise das alegações suscitadas e da valoração das provas, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção motivada, buscando a verdade material – o que de fato ocorreu, cujos fundamentos encontram-se lastreados pela legislação de regência, ao teor dos termos de constatação e intimação e de verificação de infração realizados (fls. 15/24 e 78/85) – malgrado o inconformismo da contribuinte. Logo, do ponto de vista procedimental, a deliberação da DRJ/JFA transcorreu dentro da estrita legalidade e sem qualquer prejuízo ou inobservância ao contraditório que, em detrimento das alegações recursais, foi exercido com regularidade e plenitude, inexistindo as supostas nulidades aventadas.
		 Em relação ao mérito, dada a pertinência e por se amoldar ao caso vertente, vale transcrever excertos do bem lançado voto-condutor proferido no acórdão nº 2401-012.113 (sessão de 28/01/2025), onde o ilustre conselheiro relator Guilherme Paes de Barros Geraldi, com clareza, assim se manifestou sobre a matéria aqui recorrida, cujas razões de decidir perfilho:      
		 2.2.1. Descaracterização dos pagamentos feitos a título de distribuição de lucros de sociedade em conta de participação 
		 Como relatado, o lançamento ora discutido foi pautado na premissa de que a despeito de, formalmente, os pagamentos realizados pela Recorrente aos profissionais de saúde a ela vinculados terem sido feitos a título de distribuição de lucros da sociedade em conta de participação formada pela Recorrente e pelos profissionais em questão, materialmente, tais pagamentos seriam remuneração paga a profissionais autônomos pela prestação de serviços intermediados pela Recorrente. 
		 O primeiro elemento apontado pela fiscalização para embasar essa premissa foi o fato de que a remuneração dos profissionais da saúde era feita mediante pagamentos mensais e em montantes calculados exclusivamente em função dos volumes e modalidades dos serviços executados por cada profissional (consultas, procedimentos, cirurgias etc.), sem correlação com a participação social, o capital empregado na SCP e até mesmo com a apuração de lucro pela SCP. Afirma a fiscalização (fl. 491) que os pagamentos aos profissionais eram realizados proporcionalmente às receitas das consultas e outros serviços de saúde realizados por cada um, deduzindo-se os tributos incidentes sobre tais receitas e uma taxa administrativa. Desse modo, independentemente da apuração do resultado da sociedade, os profissionais eram remunerados, o que faria transparecer que tais pagamentos eram produto de seu trabalho e não de seu capital. 
		 Sobre a questão, é importante destacar que o relatório fiscal afirma (fls. 490/491) que o instrumento de constituição da SCP continha previsão expressa de distribuição de resultados desproporcionalmente à participação social. Contudo, a fiscalização afirma que tal cláusula seria nula por violação ao art. 1.008 do Código Civil, já que acabava por permitir a exclusão de sócios da participação dos lucros e das perdas.
		 (...)
		 O segundo elemento apontado pela fiscalização foi a falta de affectio societatis. Conforme o relatório fiscal (fl. 492), inexistia sociedade. Cada profissional trabalhava de forma individual e isolada, prestando serviços nos próprios consultórios. Seu único compromisso para com a sociedade era o pagamento da taxa de inscrição de R$ 350,00. O quadro societário da SCP era “aberto”. (...)
		 (...)
		 Por fim, o terceiro elemento utilizado pela fiscalização para caracterizar os pagamentos feitos aos profissionais como remuneração de autônomos e não como distribuição de lucros da SCP foi o fato de que, no caso concreto, os serviços foram prestados pelo sócios participantes/ocultos (profissionais da saúde) e não pela sócia ostensiva (Amehgra). Tal fato seria vedado pelo parágrafo único do artigo 993 do Código Civil e descaracterizaria a sociedade em conta de participação. 
		 Diante desses elementos, a fiscalização concluiu que a Recorrente simulou a forma de contratação dos médicos como sócios para fugir, indevidamente, à tributação previdenciária. 
		 Em sua impugnação, a Recorrente defendeu, em brevíssima síntese, que a SCP teria sido regularmente constituída; que não haveria vedação à prestação de serviços médicos por meio de sociedades, especialmente pela dicção do art. 129 da Lei nº 11.196/20055 ; que as sociedades podem ser constituídas não só por bens, mas também por serviços; que não existiria vedação à distribuição de lucros desproporcionalmente à participação social, haja visa a existência de previsão neste sentido no instrumento de constituição da SCP. 
		 Defendeu também que a affectio societatis, estaria caracterizada pelo fato de que a SCP foi criada para viabilizar aos profissionais de saúde dela integrantes a prestação de serviços aos tomadores, que se recusavam a contratar pessoas físicas para mitigar riscos trabalhistas e previdenciários, bem como pela previsão contratual expressa (Cláusula Vigésima Quarta, alínea “d”) de que seria condição indispensável para o ingresso e permanência na SCP não ser vetado por qualquer membro da sociedade. 
		 Por fim, defendeu que os arts. 991 e 993 do Código Civil não vedariam a prestação de serviços pelo sócio investidor no âmbito de uma SCP. Apenas atribuiriam a este responsabilidade solidária perante terceiros caso o fizesse. 
		 O acórdão recorrido refutou as alegações da Recorrente, acatando a tese defendida pela fiscalização.
		 No recurso, a Recorrente rebateu as conclusões do acórdão, reiterando as razões de sua impugnação. 
		 Pois bem. 
		 Inicialmente, entendo que o fato de o sócio desempenhar tarefas na sociedade, e auferir rendimento proporcional à atividade exercida em nome desta, não significa, necessariamente que se trata de remuneração e, consequentemente, rendimento tributável, e não lucro distribuído pela sociedade. Inexiste previsão legal que imponha à sociedade a obrigação de remunerar o sócio pelo seu trabalho, determinado pagamento de pro-labore e não de lucro, seja para fins civis, seja para fins tributários. Podem os sócios optar por correrem integralmente o risco da atividade e nada perceberem a título de remuneração pelo trabalho, de modo que a inexistência de pro-labore, por si só, não representa fraude. Contudo, no caso dos autos, entendo que a fiscalização foi mais adiante, demonstrando, além da falta de normalidade das condições pactuadas, que estas tiveram o único intuito de evadir-se à tributação. 
		 Em primeiro lugar, há de se destacar que a despeito de a Recorrente alegar ter efetuado os pagamentos aos profissionais da saúde a título de distribuição de lucros, não é isso o que sua contabilidade revela. A Recorrente alega que os pagamentos mensais, realizados com base nos serviços prestados pelos profissionais da saúde, teria se dado a título de adiantamento de lucros. Contudo, como apontado no relatório fiscal, se os pagamentos efetivamente correspondessem à distribuição de lucros, deveriam ter sido contabilizados a débito de conta do Patrimônio Líquido e não como despesas, como de fato ocorreu. Ou seja, a contabilidade da Recorrente depõe contra sua alegação. 
		 Além disso, o conjunto fático-probatório carreado aos autos pela fiscalização é convergente para atestar a inexistência de affectio societatis, pressuposto para a existência de uma sociedade. A propósito, as planilhas de fls. 47/58 revelam que em 2009 foram realizados pagamentos a título de distribuição de lucros a 236 “sócios”, em 2010, a 195 “sócios” e, em 2011, a 163 “sócios”. Além disso, conforme as respostas dadas pela Recorrente à Fiscalização (vide fl. 214), durante todo o período fiscalizado, não foram realizadas reuniões ou assembleias dos sócios da SCP para deliberar sobre a distribuição dos lucros.
		 A soma desses indícios evidencia a ausência de disposição dos sócios em manter laços societários para o esforço ou investimento comum, representando o ingresso na sociedade apenas um subterfúgio para a prestação de serviços a terceiros, mediante remuneração pelo trabalho, com a consequente economia irregular da carga tributária. Aliás, a própria Recorrente afirma que a SCP foi constituída porque os hospitais e demais contratantes de serviços médicos não queriam “correr riscos de ordem trabalhista e previdenciária” (...):
		 (...)
		 Tal situação apenas reforça a ideia de que, na verdade, não há relação societária, e sim remuneração em decorrência do trabalho. 
		 E, ainda, a roupagem conferida à sociedade médica foi de Sociedade em Conta de Participação, sendo que, nos termos dos arts. 991 a 996 do CC, a atividade que constitui o objeto social somente pode ser exercida pelo sócio ostensivo, em seu nome e sob sua própria e exclusiva responsabilidade. Os demais sócios apenas participam dos resultados gerados. No caso dos autos, verifica-se que a principal atividade da SCP em referência, a prestação de serviços médicos, que gerava a receita da sociedade, era realizada pelos sócios participantes de maneira pessoal. 
		 A este respeito, há que se dizer que não se desconhecem as discussões existentes em âmbito doutrinário e jurisprudencial quanto à possibilidade ou não de o sócio participante exercer a atividade fim da SCP. Há inclusive, no âmbito deste Conselho, acórdãos acatando essa possibilidade, como é o caso do Acórdão nº 1401-002.823. Contudo, majoritariamente, os precedentes desta e de outras turmas julgadoras entendem pela impossibilidade desta prática:
		 (...)
		 (Acórdão nº 2202-010.278, Sessão de 12/09/2023)
		 (...)
		 (Acórdão 2201-010.600, Sessão de 11/05/2023)
		 (...)
		 (Acórdão nº 2401-009.810, Sessão de 01/09/2021)
		 (...)
		 (Acórdão nº 2401-007.146, Sessão de 06/11/2019)
		 Tem-se, pois, que o funcionamento da SCP estava em descompasso com a legislação de regência, consubstanciando-se em mera roupagem por intermédio da qual se procurava revestir rendimentos tributáveis do caráter de isentos, como se fossem lucros distribuídos. 
		 A propósito, ainda que seja possível aplicar à Sociedade em Conta de Participação, subsidiariamente e no que com ela for compatível, o disposto para a sociedade simples (art. 966, do Código Civil), a legislação civil proíbe expressamente que os sócios participantes exerçam ou executem o objeto social de uma Sociedade em Conta de Participação. 
		 É importante que se diga que não se está a negar a possibilidade de profissionais da saúde prestarem serviços por meio de sociedades e serem tributados como pessoas jurídicas, nos termos do art. 129 da Lei nº 11.196/2005, invocado na argumentação da Recorrente. O que se está a negar é a possibilidade de que haja abuso dessa personalidade jurídica para lesar os cofres públicos, como ocorreu no caso concreto. 
		 Diante de todo o exposto, entendo que as alegações da Recorrente devem ser desprovidas.
		 Não obstante, vale registrar que no processo nº 15956.720037/2014-40, que trata da incidência das contribuições previdenciárias, tendo por parte a COMED e Márcio José Ramos de Sant’Anna, restou deliberado, por maioria de votos, por negar provimento aos recursos voluntários ali interpostos, ao teor do acórdão nº 2401-005.668 (sessão de 07/08/2018), confirmando a correção da decisão ali recorrida, encontrando-se os autos aguardando o julgamento do recurso especial interposto pela contribuinte.      
		 Portanto, demonstrada a inidoneidade da classificação dos valores declarados como isentos e não tributáveis reiteradamente, além da existência de elementos consistentes para comprovar conduta capaz de ensejar a aplicação da multa qualificada nos anos-calendários autuados, sobretudo diante da caracterização das condutas tipificadas nos arts. 71 e 72 da Lei nº 4.502/64, consubstanciadas em fraude fiscal, ao impedir e retardar a ocorrência do fato gerador, resultando na supressão do imposto devido nos exercícios de 2013 a 2016.
		 Todavia, com a edição da Lei nº 14.689/2023 (que importou na alteração do art. 44 da Lei nº 9.430/96, inclusive com inclusão do inciso VI em seu § 1º), o percentual da multa qualificada foi reduzido para 100%, urgindo sua incidência no presente feito, ancorado no art. 106, “c” do CTN, que prevê a retroatividade benigna da lei a fato pretérito quando se tratar de cominação de penalidade menos severa, o que ocorre no contexto dos autos, sobretudo diante da ausência de notícia da prática recidiva prevista no § 1º-A do art. 44 da Lei nº 9.430/96 (incluído pela Lei nº 14.689/2023).      
		 Quanto a incidência de juros de mora à taxa SELIC aplicados sobre o crédito tributário, cabe ressaltar, que a tal matéria já se encontra pacificada neste CARF, culminando com a edição das Súmulas nº 4 e 108:
		 Súmula nº 4
		 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
		 Súmula nº 108
		 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
		 Em relação as supostas inconstitucionalidades aventadas, com especial destaque para violação ao princípio da legalidade, razoabilidade ou proporcionalidade e do não confisco, nada a prover. Como é sabido, e reforçando o acerto da decisão recorrida, este CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade e ilegalidade de lei tributária, cuja matéria aliás também está pacificada por meio da Súmula nº 2: 
		 Sumula nº 2
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser aplicados, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
		 Vale relembrar, por oportuno, que o lançamento rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco revisar as declarações de ajuste, calcular a exigência e constituir o crédito tributário, sob pena de responsabilidade funcional.
		 No que tange ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensões recursais, o mesmo nesta seara é improfícuo, porquanto as decisões, mesmo que colegiadas, sem um normativo legal que lhe atribua eficácia, não se traduzem em normas complementares do Direito Tributário, e somente vinculam as partes envolvidas nos litígios por elas resolvidos. 
		 Na mesma toada, tem-se que a doutrina também não é oponível ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade, tudo à inteligência do art. 150, I, da CF/88.
		 Por fim, quanto ao pedido de dilação probatória, com especial destaque para a realização da diligência requestada, não vislumbro a necessidade de sua realização uma vez que o processo se encontra suficientemente instruído e é contundente a demonstrar a sujeição passiva sobre a matéria autuada, além da base de cálculo apurada diante da reclassificação dos rendimentos levados ao ajuste anual. Ademais no processo fiscal a produção probatória somente se justifica se necessária à formação de convicção do julgador (art. 18 do Decreto nº 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por rejeitar as preliminares de nulidades suscitadas, e no mérito em DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso, somente para reduzir a multa de ofício qualificada aplicada ao percentual de 100%, com base no art. 44, § 1º, VI da Lei nº 9.430/96.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
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valores recebidos devem ser classificados de acordo com a sua efetiva
natureza juridica.

MULTA DE OFiCIO QUALIFICADA. CARACTERIZACAO DO DOLO PARA FINS
TRIBUTARIOS. AUSENCIA DE PROVA CAPAZ DE AFASTAR A CONDUTA
DOLOSA. HIPOTESES DE SONEGACAO E FRAUDE. OCORRENCIA. SUMULA
CARF N° 14.

A multa qualificada somente é cabivel quando o sujeito passivo tenha
agido com o evidente intuito de fraudar, conduta que deve ser
incontestavelmente comprovada, requisito indispensavel para qualificacao.

Para que possa ser aplicada a penalidade qualificada, a autoridade
lancadora deve coligir aos autos elementos comprobatérios de que a
conduta do sujeito passivo estd inserida nos conceitos de sonegacao,
fraude ou conluio, com o propdsito de impedir ou retardar, total ou
parcialmente, o conhecimento fiscal acerca da ocorréncia do fato gerador
do imposto de renda.

Hipétese em que se o contribuinte ndo traz aos autos elementos
suficientes para descaracterizar o dolo descrito pela fiscalizacdo,
consistente na realizacdo de conduta com propdsito exclusivo de reducao
do montante do imposto devido na tributacdo da sua pessoa fisica,
justificada estd a aplicacdo da multa qualificada do art. 44, § 12, VI da Lei n2
9.430/96, com redac¢do dada pelo art. 82 da Lei n? 14.689/2023.

JUROS DE MORA A TAXA SELIC. APLICABILIDADE.
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Os juros calculados pela Taxa Selic sdo aplicaveis aos créditos tributarios
nao pagos no prazo de vencimento consoante previsao do art. 161, § 12, do
CTN, artigo 13 da Lei n29.065/95, art. 61 da Lei n2.9.430/96 e Simulas n? 4
e 108 do CARF.

PAF. ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SUMULA
CARF N2 2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
ou ilegalidade de lei tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos,
principalmente em se tratando da administracdo publica, cuja atividade
estd atrelada ao principio da estrita legalidade.

PAF. DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA. EFEITOS.

As decisbes administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais,
ndo se constituem em normas gerais, razao pela qual seus julgados ndo se
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aproveitam em relacdo a qualquer outra ocorréncia sendo aquele objeto
da decisdo, a excecdo das decisdoes do STF deliberando sobre a
inconstitucionalidade da legislacao.

A doutrina ndo é oponivel ao texto explicito do direito positivo, mormente
em se tratando do direito tributdrio, dada sua estrita subordinacdo a
legalidade. Inteligéncia do art. 150, |, da CF/88.

PAF. DILACAO PROBATORIA. PEDIDO DE DILIGENCIA, PERICIA OU
PRODUGAO DE NOVAS PROVAS.

Presentes os elementos de convicgdo necessdrios a solugdao da lide,
despiciendo o pedido de dilagdo probatdria formulado.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares de nulidades suscitadas e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para reduzir a multa
de oficio ao percentual de 100%, com base no art. 44, § 12, VI da Lei n2 9.430/96.

(documento assinado digitalmente)
Raimundo Cassio Goncalves Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto - Relator
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves
Lima (Presidente), Lilian Claudia de Souza, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca,
Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca, Flavia Lilian Selmer Dias (substituta integral) e
Wilderson Botto. Ausente a conselheira Rosimery Brandao Barbosa, substituida pela conselheira
Flavia Lilian Selmer Dias.

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicao do crédito tributario por
meio do lancamento até sua impugnacdo, adoto e reproduzo excertos do relatério da decisdo ora
recorrida (fls. 214/229):

Em nome do contribuinte acima identificado foi lavrado o Auto de Infragdo de fls. 02/14,
com ciéncia do sujeito passivo em 21/01/2017 (AR fls. 143), relativo ao Imposto de Renda
Pessoa Fisica - IRPF, sendo apurados os seguintes valores:
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Imposto 131.316.,62
Multa de Oficio — 150% (passivel de redugio) 196.974 .92
Juros de Mora — caleulados aié 012017 31.732.10
Total do crédito tributdrio apurado 360.023.64

Motivou o langamento de oficio a constatagcao pela Fiscalizagdo de que o contribuinte, em
suas Declaragdes Anuais de Ajuste - DAA dos exercicios de 2013, 2014, 2015 e 2016, anos-
calenddrio 2012, 2013, 2014 e 2015, teria classificado como isentos rendimentos
tributaveis recebidos de pessoa juridica, nos respectivos valores de RS 43.217,11, RS
130.498,80, RS 172.144,36 e RS 131.654,72.

A autoridade langadora, em seu Termo de Constatacdo e Intimacgdo Fiscal de fls. 15/24,
relata que o sujeito passivo informou como Rendimentos Isentos e Nao Tributaveis em
suas DAA examinadas valores de distribui¢cdo de lucros recebidos da empresa Comed -
Corpo Médico Ltda., porém apos procedimento fiscal descaracterizou a natureza isenta
dos valores recebidos, classificando-os como retribuicdo por servigos prestados, sendo
assim tributaveis.

A Fiscalizagdo apurou que a Comed, através de publicidade em midias, notadamente em
seu sitio na internet, cooptava profissionais da area de satde (médicos) para trabalhar
nas dependéncias de seus clientes, com promessas de beneficios diversos, dentre estes
a possibilidade de receber os valores, fruto de seu trabalho, sem qualquer incidéncia de
impostos.

O Auditor-Fiscal continua relatando que, apds aliciado, a contratagcdo do profissional
iniciava-se com outorga de procuragdo com amplos poderes ao socio majoritario da
Comed, para representd-lo em todos os atos societdrios da empresa, e se completava
com o pagamento dos plantdoes médicos realizados pelo profissional na forma de
distribui¢ao de lucros.

A autoridade lancadora discorre que os valores eram pagos a centenas de médicos que
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participavam do quadro societario da empresa, varias vezes dentro do mesmo més e em
valores pré-definidos, de acordo com os plantdes realizados, conforme exemplos que
apresenta, concluindo que na realidade os recebimentos referiam-se a remuneragao
pelos servigos prestados sem vinculo empregaticio, efetuando o langamento.

Informa a autoridade tributdria que a empresa Comed foi fiscalizada pela RFB e teve
lavrado contra si Auto de Infracdo de Contribuicdes Previdencidrias, mantido em
julgamento de primeira instancia, sob o fundamento de que seus supostos soécios
revelaram-se de fato prestadores de servicos e o lucro era, na verdade, remuneragao dos
servigos prestados, devendo as contribuigGes respectivas serem exigidas.

A Fiscalizagdo também relata em seu Termo que em vdrias ag¢les judiciais o vinculo
trabalhista foi reconhecido entre os médicos “ex-sdcios” e a Comed, tendo em vista a
presenca de subordinagdo, habitualidade e pessoalidade.

Por fim, a autoridade langadora considerou que as condutas do autuado, coniventes com
a Comed, com a finalidade dolosa de suprimir ou reduzir tributo, implicaram a
qualificacdo da multa de oficio e a lavratura de Representagdo Fiscal para Fins Penais,
por se caracterizarem crime em tese contra a ordem tributaria.

O autuado apresentou impugnacdo em 15/02/2017 (fls. 147/203), alegando
preliminarmente que o langamento seria nulo por ndo terem sido detalhados, de forma




ACORDAO 2001-008.256 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 15956.720008/2017-21

explicita, clara e congruente os motivos que o ensejaram, pois a fundamentac¢do legal
contida no Auto de Infragdo abarcaria diferentes tipos de rendimentos, ndo discriminando
se o fato se refere a rendimentos de trabalho assalariado ou ndo assalariado, o que
implicaria cerceamento do direito de ampla defesa e ofensa ao devido processo legal.

Acrescenta que tal questdo seria fundamental, pois se foi considerado que os rendimentos
foram relativos a trabalho assalariado, para a desconsideragdo da distribuicdo de lucros
seria necessaria a explicitagio de todos os elementos relacionados ao vinculo
empregaticio de cada um dos supostos empregados (socios), o que ndo ocorreu.

Ainda preliminarmente, lembra que é preciso ter em mente as particularidades que
envolvem a atuagdo dos médicos, que se reinem profissionalmente para socorrerem a
demanda dos drgdos publicos, que regularmente fazem licitagdo e contratam empresas
como a Comed.

Reclama que, em consulta ao sistema de protocolo da RFB, ndo localizou nenhuma outra
cobranca com relagdo aos demais sdcios, considerando estar sendo ferido o principio
constitucional da isonomia, pois em um universo de mais de 600 sdcios somente ele
estaria sendo cobrado.

Argumenta que a presente autuagcdo somente poderia ter sido lavrada apés o julgamento
definitivo na fase administrativa do processo n2 15956.720037/2014-40, em nome da
Comed Corpo Médico Ltda, que trata também da condicdo de sécios dos médicos e a
consideragdao dos pagamentos a eles como distribuicdo de lucros, ou seja, como a
discussdo travada naqueles autos podera tornar o presente crédito ilegitimo, sua cobranca
é improcedente e nula.

No mérito, alega que a Comed foi constituida como Sociedade Simples, para a qual ha
permissdo legal de que a distribuicdo dos lucros seja realizada na proporgdo de sua
producdo, e ndo em funcdo do Capital Social, quando houver expressa previsdo no
contrato social, o que ocorreu.
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Acrescenta que a Comed, apds a apuracdo do custo operacional, distribuia o lucro aos
sécios, nos exatos moldes perpetrados pelo contrato social, respeitadas as peculiaridades
e conceitos intrinsecos a Sociedade Simples.

Argumenta que, se se admitisse uma relagdo de prestacdo de servigos dos médicos, esse
seria com os contratantes entes publicos, e ndo com a Comed, dos quais eram sdcios, ndo
existindo com ela contrato de prestagao de servigos.

Aduz que o Fisco ndo comprovou cabalmente os atos da suposta fraude, apenas a
presumiu, afirmando que a Comed, quando havia necessidade, contratava médicos sob
regime de emprego, o que ndo teria sido abordado pela Fiscalizagao, e alegando que
deveria ter havido comprovagdo individual para cada prestacdo de servigos, com suas
efetivas caracteristicas, objeto, preco, local da prestacdo, dentre outros.

Argumenta que o Fisco ndo pode desconsiderar a personalidade das pessoas juridicas para
fins fiscais e, consequentemente, a relacdo de sdécio do impugnhante com a Comed,
afirmando que, ainda que admitida esta desconsideragdo do vinculo societario, a relagdo
mais proxima seria a de trabalho, por ndo existir contrato de prestacdo de servicos, o que
implicaria a nulidade da autuagdo que tratou a relagdo como sendo sem vinculo
empregaticio.
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Pondera que o Fisco deveria ter refeito sua Declaragdo de IRPF, no sentido de se verificar a
existéncia de dependentes e demais gastos legais.

Requer o cancelamento da multa de oficio ou sua redugao ao patamar legal de 20%, por
seu valor ofender aos principios da razoabilidade, proporcionalidade e da proibigdo do
confisco, e combate sua qualificagdo com aplicagdo do percentual de 150%, alegando nao
ter ficado caracterizado evidente intuito de fraude ou qualquer indicio de dolo.

Por fim, discorda da utilizagdo da taxa Selic como juros de mora e ressalta a
impossibilidade de os juros incidirem sobre a multa de oficio.

E o relatério.

A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve o langamento do
crédito tributdrio exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2012, 2013, 2014, 2015
MOTIVACAO. ENQUADRAMENTO LEGAL.

O requisito de motivagdo do ato administrativo esta suprido quando presentes a descrigdo
dos fatos com clareza e precisdo e o enquadramento legal dos dispositivos infringidos,
mormente se o contribuinte revela ter pleno conhecimento dos motivos em que se funda
o langamento.

SIGILO FISCAL. VINCULAGAO.

O sigilo fiscal a que se obrigam os servidores fazendarios proibe consideragdes sobre a
situacgdo tributdria de outros contribuintes.

FEITO FISCAL. SOBRESTAMENTO.

Ndo h3, entre as normas reguladoras do Processo Administrativo Fiscal, qualquer previsao
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gue contemple a suspensdo de prosseguimento do processo.
SOCIEDADE. LUCROS. DESCARACTERIZAC/N\O.

Na identificacdo da natureza dos valores pagos ha de prevalecer a realidade dos fatos
sobre qualquer formalidade, devendo ser exigido o imposto de renda correspondente
gquando o suposto socio revela-se prestador de servicos e o lucro é, na verdade,
remunerag¢do dos servigos prestados.

DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL. RETIFICACAO.

E incabivel a retificacdo das informac&es consignadas na declaracdo de ajuste anual, apds
o contribuinte haver sido notificado do inicio do procedimento de oficio.

MULTA DE OFiCIO QUALIFICADA. SONEGAGAO E CONLUIO.

A omissdo de rendimentos na declaragdo de ajuste anual, comprovada a ocorréncia de
sonegacdo e conluio, hipoteses previstas nos arts. 71 e 73 da Lei n? 4.502/64, autoriza a
qualificagdo da multa de oficio.

MULTA. OFENSA A PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS.
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Consideragdes sobre vedagdo ao confisco, graduagdo da penalidade, razoabilidade e
proporcionalidade devem ser dirigidas ao legislador, cabendo a autoridade administrativa
apenas aplicar a multa, nos moldes da legislagao que a instituiu.

TAXA SELIC. INCIDENCIA.

Os débitos, decorrentes de tributos ndo pagos nos prazos previstos pela legislacao
especifica, sdo acrescidos de juros equivalentes a taxa referencial SELIC, acumulada
mensalmente, até o uUltimo dia do més anterior ao do pagamento, e de um por cento no
més do pagamento, ndo havendo previsdo legal para que seja afastada a sua incidéncia.

JUROS MORATORIOS. INCIDENCIA SOBRE MULTA DE OFiCIO.

Considerando que a multa de oficio é classificada como débito para com a Unido,
decorrente de tributos e contribui¢cdes administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil, é correta a incidéncia dos juros de mora sobre os valores da multa de oficio ndo
pagos, a partir de seu vencimento.

Cientificada da decisdo, em 17/04/2017 (fls. 232), a contribuinte, por procuradores
habilitados interpds, via postal, em 15/05/2017, recurso voluntario (fls. 235/292), insurgindo-se
contra a manutencdo da autuacdo, reportando-se e repisando as alegacdes da peca impugnatoria,
a seguir brevemente sintetizados por meio dos seguintes tépicos: | — Dos Fatos; Il — Do Direito: Il —
Preliminares - llegalidade do lancamento; 1.1 — Nulidade absoluta (Material) - Auséncia de
motivacdo; 1.2 — Violacdo ao devido processo legal; Ill.1 — Importante consideracao - Da atividade
na area médica - Particularidades da sociedade; Ill.2 — Importante consideracdao - Necessidade de
intimacao de todos os sécios; 111.3 — Importante consideragao - Nulidade absoluta - Necessidade de
julgamento (Transito em julgado) do processo administrativo de n? 15956.720037/2014-40 - Em
nome da COMED - Corpo Médico Ltda.; IV — MERITO — llegalidade do lancamento - Distribuicdo de
lucros x Rendimentos de trabalho ndo assalariado; V.a — Indevida caracterizacdo como
contribuinte individual: V.a.1 — A impossibilidade de desconsidera¢cdo da pessoa juridica - A
existéncia da pessoa juridica sob o aspecto formal e fatico; V.a.2 — A necessidade de prova cabal
da relac3o entre a COMED e a Recorrente; V.a.3 — A presuncdo de boa-fé - Simulac3o - Onus da
prova; V.a.4 — A aplicacdo de presuncao -Impossibilidade - Auséncia de prova da simulacdo e da
existéncia de contrato de prestacdo de servicos; V.a.5 — Aspectos peculiares em relacdo a
presuncdo e o contrato de prestacao de servigos sem vinculo empregaticio; VI — Art. 129 da Lei n2
11.196/2005; VII — A auséncia de contrato de presta¢do de servicos; VIIl — Do erro contido no auto
de infracdo — Se nao sdcios = Relacdao de emprego; IX — Do erro na base de calculo do IRPF; X —
Juros e multa: X.1 — Taxa Selic; X.2 — Multa aplicada; XI — Juros sobre multa - impossibilidade. Cita
escolio doutrinario e jurisprudéncia administrativa e judicial para motivar as pretensdes recursais.
Requer, ao final, o provimento do presente recurso, pelo acolhimento das nulidades arguidas ou
pelo mérito, com o cancelamento do auto de infracdo, reconhecendo a impossibilidade de
tributacdo dos lucros distribuidos aos sdécios, ou, quando muito, seja o processo convertido em
diligéncia para apuracdo da correta base de calculo do IRPF.

E o relatério.
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VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razao
por que dele conhego e passo a sua andlise.

Preliminares

As alegacgdes trazidas em sede preliminar, a bem da verdade se confundem com as
razoes de mérito, e com ele serdo apreciadas.

Mérito
Da omissdo apurada - dos rendimentos classificados indevidamente nos ajustes
anuais:

O litigio recai sobre a omissao de rendimentos decorrente da classificagao indevida
de rendimentos como ndo tributdveis ou isentos nas declaracdes de ajuste anual, no valor total de
RS 477.514,99, constatadas em sede de verificagdo do cumprimento das obrigacdes tributarias dos
anos-calenddrio de 2012 a 2015, importando na apurac¢do do imposto suplementar de RS
131.316,62, a ser acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal,
obter nova anadlise do processado, no sentido do afastamento da infracdo apurada.

Pois bem. Em que pese as alegacdes trazidas, do cotejo dos documentos carreados,
aliado aos fundamentos tracados na decisdo recorrida (fls. 214/229) e atendo-se as informagdes
contidas no auto de infracdo e nos termos de constatacdo e intimagao fiscal e de verificagdo de
infracdo (fls. 2/24 e 78/85), ndo ha como prosperar a pretensdo recursal.

Assim, considerando que a Recorrente, nesta fase recursal, ndo trouxe novas
alegacbes hdabeis e contundentes a modificar o julgado, em relacdo as razdes preliminares e
meritdrias — limitando-se basicamente em repisar as alegacdes da peca impugnatdria, cujos
argumentos, ora novamente apresentados, ja foram detidamente apreciados pela DRJ/JFA — me
convenco do acerto da decisdo recorrida, pelo que adoto como razao de decidir os fundamentos
do voto condutor (fls. 218/224), mediante transcricdo dos excertos abaixo, a luz do disposto no
art. 114, § 12, | da Portaria MF n2 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF):

Das preliminares.

Saliente-se que ndo merece prosperar o argumento de que o langamento ndo foi
suficientemente motivado, por conter fundamentagdes legais distintas, o que impediria o
impugnante de se defender convenientemente.

Analisados os autos, é facil perceber que a descricdo dos fatos e o enquadramento legal
suprem satisfatoriamente o requisito de motivacdo do ato, indicando com clareza e

precisdo a infragdo cometida e os dispositivos legais infringidos.
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O Auto de Infragcdo preenche todos os requisitos previstos no art. 10 do Decreto n?
70.235/72, que regula o Processo Administrativo Fiscal - PAF, abaixo reproduzido:

Art. 10. O auto de infragdo serad lavrado por servidor competente, no local da
verificagdo da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificagdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

Il - a descrigdo do fato;

IV - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinagdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no
prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicagdao de seu cargo ou fungdo e o numero de
matricula.

Na Descrigdo dos Fatos e Enquadramento Legal, as fls. 04, foi apresentada a natureza da
infracdo, esclarecendo o Auditor-Fiscal responsavel pelo procedimento que o contribuinte
classificou indevidamente como isentos rendimentos recebidos de pessoa juridica.

Os dispositivos legais citados no Auto de Infragdo, entre os quais se encontram os art. 43 e
45 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n2 3.000/99, RIR/1999,
citados pelo defendente, tratam da incidéncia do imposto de renda pessoa fisica sobre

os rendimentos de trabalho assalariado e ndo assalariado, respectivamente.

O fato de os dois artigos terem sido expressamente indicados nao significa que o
langamento careca de fundamentacdo legal adequada, pois o procedimento da autoridade
langadora foi desconsiderar a natureza de isentos dos rendimentos declarados como

distribuicdo de lucros, enquadrando-os como rendimentos do trabalho.

Além do mais, mesmo que houvesse qualquer incorre¢do no enquadramento legal, esta
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seria suprida pela perfeita identificagdo da matéria autuada, assim como a determinagéo
da exigéncia tributaria, presentes detalhadamente no Termo de Constatagao e Intimagdo
Fiscal.

Sobre o assunto é interessante relembrar a ligdo de ANTONIO DA SILVA CABRAL:

... Por outro lado, o erro na mencgdo da norma aplicavel ndo invalida, de imediato,
o auto de infragdo, caso a infracdo realmente exista, apesar do erro na citagdo da
norma aplicavel. (...) (ANTONIO DA SILVA CABRAL, Processo Administrativo Fiscal,
Editora Saraiva, 1993, pagina 223).

No mesmo sentido, ja decidiu o Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, atual
CARF:

NULIDADE- CERCEAMENTO DE. DEFESA - Deficiéncias no enquadramento legal ndo
inquinam de nulidade o auto de infragdo se a descricdo dos fatos for de modo a
permitir o perfeito conhecimento da acusacdo. (Primeiro Conselho de
Contribuintes, 12 CAmara - Acorddo 101-96.858, de 13/08/2008)

NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. O erro ou a deficiéncia no
enquadramento legal da infragdo ndo dd causa a nulidade do Auto de Infragdo,
mormente se a descricdo dos fatos permitir a compreensdo da acusacdo que é
imposta ao contribuinte, proporcionando-lhe o desenvolvimento de sua defesa.
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(Primeiro Conselho de Contribuintes, 22 Camara - Acorddo n? 102-49.187, de
06/08/2008)

Frise-se, ademais, que o conteddo da impugnagdo apresentada revela que o interessado
tinha pleno conhecimento da infracdo que lhe foi imputada, ndo tendo demonstrado

quaisquer duvidas quanto a matéria tida como infringida. Inexistiu, portanto, qualquer

embaraco ao exercicio do seu direito de defesa e ao devido processo legal.

Com relagdo ao fato alegado pelo defendente de que somente ele teria sido objeto de
autuagdo, em um universo de cerca de 600 socios da empresa Comed, esclareca-se
inicialmente que ndo é possivel no presente Voto tecer consideragdes sobre a situagdo de
outros contribuintes, em face do sigilo fiscal a que se obrigam os servidores fazendarios.

Ressalte-se, todavia, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB pode efetuar
langamentos enquanto ndo decaido seu direito, nos termos dos art. 150 e 173 do Cédigo
Tributdrio Nacional - CTN.

Quanto ao argumento de que o procedimento fiscal ndo poderia ter se iniciado e ao

pedido de sobrestamento do processo, tendo em vista Auto de Infracdo da empresa

Comed em fase de recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ressalte se

que ndo ha, entre as normas reguladoras do Processo Administrativo Fiscal, qualquer
previsdao neste sentido, visto que o mesmo é regido por principios, dentre os quais, o da
oficialidade, que obriga a administracdo a impulsionar o processo até sua decisdo final.

Nesse sentido dispde o inciso XlI, do art. 22, da Lei n2 9.784/1999, a seguir transcrito.

Art. 22 A Administracdo Publica obedecerd, dentre outros, aos principios da
legalidade, finalidade, motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade,
ampla defesa, contraditério, seguranca juridica, interesse publico e eficiéncia.

Paragrafo Unico. Nos processos administrativos serdo observados, entre outros, os
critérios de:
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Xll - impulsdo, de oficio, do processo administrativo, sem prejuizo da atuagdo dos
interessados;

Por fim, esclarega-se que a lei prevé apenas a possibilidade de suspensdo da exigibilidade
do crédito tributdrio, caso presente alguma das hipdteses contidas no art. 151, do CTN, e
ndo a suspensdo do processo administrativo fiscal, de sua apreciacdo, apds sua
constituigdo.

Enguanto existente qualquer uma das causas previstas no art. 151, ndo tera o contribuinte
contra si instaurado qualquer procedimento de cobranga, mas isto ndo autoriza a
suspensdo do curso processual, que deve prosseguir até seu termo final.

Devem, pois, serem rejeitadas as preliminares levantadas, pois ndo se vislumbra a
existéncia de vicios a macular o langcamento.

Do mérito.

O impugnante, em sua peca defensdria, alega tratar-se a Comed de sociedade simples, de
prestacdo de servicos médicos, regular e legal, acusando a fiscalizagdo de, indevidamente,
desconsiderar a forma de constituicdo de seu quadro societario.

10
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Por seu turno, o Fisco diz, em seu relatério, que a sociedade em tela simulou a forma de

contratacdo dos médicos como sécios, implicando fuga a tributacdo destes do imposto

de renda, tratando como distribuicido de lucros valores pagos de remuneracdo por

prestacdo de servicos.

Assim, a discussdo gira em torno de se saber a real qualificagdo do autuado: se sdcio ou
prestador de servigos, contratado pela sociedade.

Para deslindar a questdo, ndo basta a analise dos elementos formais da relagdo juridica
entabulada entre a Comed e o autuado. E mister ir além e visualizar a realidade fatica

envolvida na execugdo dos servicos em tela.

E imprescindivel destacar que o exercicio de organiza¢do da atividade econdmica é livre,
enquanto nao afetar o legitimo interesse da sociedade e dos trabalhadores, porque isto
implica abuso do poder econdmico em detrimento de sua funcao social.

A fiscalizacdo n3o se permitem ingeréncias quanto a forma de administrar a empresa.
Contudo, se o contribuinte age, em matéria de tributacdo, de forma contraria a lei, o Fisco
tem o poder-dever de agir.

Da anélise da alteracdo contratual da Comed, anexada as fls. 25/67, cabe destacar

inicialmente que foge a razoabilidade que todos os supostos sdcios, prestadores de
servicos, ao ingressarem na empresa em tela, abram mao de seu direito de decidir
diretamente o rumo da sociedade empresarial, delegando poderes, por procuragdo, a
outrem (em regra, ao sécio-administrador).

Ao sempre delegarem seu poder de participar das deliberagdes, referidos trabalhadores
resultaram alijados do processo decisério dos rumos da empresa.

Também a alta rotatividade dos integrantes da sociedade, demonstrada no

procedimento fiscal denota a fragilidade do alegado elo societario entre as partes
envolvidas.
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Some-se a isto o fato de que, ao se retirarem da sociedade, suas cotas eram repassadas
ao socio-administrador que, assim, manteve e aumentou seu poder de direcdo e decisdo

no empreendimento.

Ressalte-se, ainda, a reduzida participagdo dos mencionados médicos no capital social da
empresa, representando pouco mais de 12% do total, percentual que foi, ainda,
pulverizado em quotas de RS 1,00 para cada novo sécio, a fim de atender aos diversos

médicos que as adquiriram.

O investimento do autuado para a sociedade foi de RS 1,00 conforme a alteracdo
contratual anexada, o que representava 0,02% do capital social, que era composto por
3.480 quotas sendo que o sécio majoritario e administrador, Sr. Marcio José Ramos
Sant’Anna possuia 3.138.

Ademais, como destacou a autoridade lancadora em seu Termo e conforme o
demonstrativo de fls. 68/71, o pagamento das “distribuicdes de lucros” era feito ao

profissional varias vezes dentro do mesmo més, as vezes do mesmo dia, de acordo com

os plantdes realizados, cujos valores eram pré-definidos (fls. 86/87).

Desta forma, ndo ha que se falar em vinculo social entre a Comed o autuado, que na
verdade era mao-de-obra qualificada, essencial ao desempenho das atividades da
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empresa, remunerado por seu labor, consoante plantées trabalhados nas unidades

tomadoras dos servicos da Comed.

Incontestavel a presta¢do de servigos pelo autuado em favor da Comed, que age como
empresa interposta, contratando os médicos para os disponibilizar a terceiros,

assumindo, diretamente, o O6nus de remunera-los, estabelecendo controle sobre os
servigos prestados pelos mesmos, sem subordinagdo, mas com coordenacgdo da atividade
laborativa.

A assimetria nos pagamentos entabulados aos médicos é consequéncia direta da natureza
dos valores pagos: recebem proporcionalmente ao trabalho efetuado junto aos

tomadores diretos dos servicos e ndo em proporc¢ao a simbdlica participacdo no capital
social da COMED.

Evidencia, assim, o carater de contraprestacdo pelo labor executado, traduzindo-se,

nitidamente, em verdadeira remuneracao, disfarcada sob o manto de lucro.

A realidade fatica prevalece sobre qualquer instrumento formal, pois as circunstancias e

o cotidiano nas relagdes podem ser diversas daquilo que ficou documentado. A esséncia
do ato juridico é o fato e ndo a forma. E isso estd consignado expressamente no art. 118,

I, do CTN, que assim dispde:
Art. 118 - A definigcdo legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:

| - da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsaveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus
efeitos;

Ressalte-se que ndo houve mera presung¢ao na confecgdo do langamento em tela, como
quer fazer crer o impugnante, mas a conjugacdo de fatos, devidamente motivada e
demonstrada pela fiscaliza¢do, a justificar a desconsideragao do negdcio juridico, de mera
aparéncia legal, qual seja, a admissdo dos obreiros como supostos sécios, como meio de

fugir a tributacdo, nao se tratando, assim, de medida de elisio ou economia licita, mas
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caracterizada verdadeira evasdo tributaria.

No caso concreto, resta amplamente demonstrado que as verbas pagas pela empresa ao
autuado, nos valores de RS RS 43.217,11 em 2012 e RS 130.498,80 em 2013, RS
172.144,36 em 2014 e RS 131.654,72 em 2015 n3o revestiam as caracteristicas legais de
distribuicdo de lucros (remuneracdo proveniente do capital social), sendo correto seu

enquadramento como remuneracoes decorrentes do trabalho sem vinculo

empregaticio, resultando, em consequéncia, procedente o langamento.

Com relagdo ao argumento de que o Fisco deveria ter refeito as Declara¢gbes de IRPF
examinadas, ndo somente somar a suposta omissdo de rendimentos, esclareca-se ao
impugnante que tal providéncia foi tomada, conforme os demonstrativos constantes
dos Autos de Infracdo, que considerou as deducdes informadas (DAA 2016) e o desconto
simplificado (DAA 2013, 2014 e 2015).

A opcdo pelo modelo completo ou simplificado da declaragdo, observando-se as regras

7

correspondentes, € uma faculdade do contribuinte. Com a entrega da declaragdo, a

opcdo torna-se definitiva, ressalvada a retificagdo para mudang¢a dentro do prazo
regulamentar estabelecido, o que no caso dos exercicios examinados estendeu-se até 30
de abril, conforme disposto nas Instru¢cdes Normativas RFB 1333/2013 e 1445/2014,
1545/2015 e 1613/2016.
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Vale observar que aos contribuintes é vedada a retificacdo da declaracao de rendimentos

apos o inicio do procedimento de lancamento de oficio, a teor do disposto no artigo 832

do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999) vigente, a seguir transcrito:

Art.832. A autoridade administrativa poderd autorizar a retificagdo da declaragdo
de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem
interrupgdo do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de

lancamento de oficio (Decreto-Lei n? 1.967, de 1982, art. 21, e Decreto-Lei n?
1.968, de 23 de novembro de 1982, art. 62). (g.n.)

Da multa de oficio.

A norma legal que determina a aplicagdo da multa de oficio nos casos em que restar
evidenciado o intuito de fraude ¢ o artigo 44, |, § 19, da Lei 9.430/96, transcrito abaixo:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redagdo dada pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei no 11.488, de 15 de
junho de 2007)

(..)

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis. (Redagdo dada pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007)

Ja os artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502, de 30 de novembro de 1964, assim definem:

Art.71 - Sonegagdo é toda a¢do ou omissao dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais;

Il - das condi¢Ges pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagdo
tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art.72 - Fraude é toda a¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagcdo tributaria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art.73 - Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou juridicas,
visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos 71 e 72.

Como se percebe, nos casos de langamento de oficio, a regra é aplicar a multa de 75%,
estabelecida no inciso | do artigo acima transcrito.

Excepciona a regra a comprovagao do intuito fraudulento e/ou da sonegacdo fiscal, a qual
acarreta a aplicagdo da multa qualificada de 150%, prevista no § 12, do artigo 44, da Lei n®
9.430 de 1996, com a redagdo dada Lei n? 11.488, de 15/06/2007.

Da narrativa até aqui exposta, depreende-se que o contribuinte, ao se beneficiar da
suposta distribuicdo de lucros promovida pela Comed, agiu com o intuito doloso de
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impedir o conhecimento por parte do fisco da ocorréncia do fato gerador da obrigacao

tributdria principal, representada pela disponibilidade econémica dos respectivos

rendimentos tributaveis.

O conceito de dolo, para os fins de tipificacdo dos delitos em aprego, encontra-se no inc. |,
do art. 18 do Cddigo Penal, ou seja, crime doloso é aquele em que o agente quis o
resultado ou assumiu o risco de produzi-lo.

A lei penal brasileira adotou, para a conceituagao do dolo, a teoria da vontade. Isso
significa que o agente do crime deve conhecer os atos que realiza e a sua significagdo,
além de estar disposto a produzir o resultado deles decorrente.

Em outras palavras, pode-se dizer que os elementos componentes do dolo, de acordo com
a teoria da vontade sdo: vontade de agir ou de se omitir; consciéncia da conduta (agdo ou
omissdo) e do seu resultado; consciéncia de que esta acdo ou omissdo vai levar ao
resultado (nexo causal).

A demonstragdo da consciéncia do agente de que a conduta levaria ao resultado ilicito ndo
requer o conhecimento da definicdo dos tipos penais da lei. Se fosse assim, somente
poucos especialistas em direito penal poderiam ser acusados da pratica de crime doloso.

Portanto, ter conhecimento da ilicitude ou da antijuridicidade de um fato significa saber
que tal fato implica uma agdo ou omissdo oposta ao dever ético-juridico, passivel de
recriminacdo social. Basta o convivio em sociedade para adquirir-se a nog¢do do que é
permitido ou proibido, do que é nocivo ou ndo ao interesse individual ou coletivo.

A utilizacdo de dar_aparente legalidade a uma simulacdo de participacdo societaria

subsume ao conceito de sonegacido contido no art. 71 da Lei n.2 4.502/64 e implica a

qualificacdo da multa de oficio de que trata o art. 44, § 12, da Lei n.2 9.430/96.

Assim, no langamento fiscal em discussdo, nao se verifica mera inadimpléncia de tributo,

mas, sim, a pratica de varias condutas queridas e desejadas com o intuito deliberado de
violar a lei tributaria e com pleno conhecimento de sua ilicitude - dolo -, de forma a
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impedir o conhecimento pela administragdo tributdria da ocorréncia do fato gerador do
imposto de renda - sonegagdo -, em conluio com pessoa juridica, sem, obviamente,
informar os rendimentos tributaveis na declaragéo de ajuste anual.

Assim, devem ser rejeitados os argumentos contrarios ao emprego da multa qualificada.

De fato, quanto as preliminares suscitas, vale registrar, que o presente feito seguiu
os tramites regulares. A fiscalizacdo atuou dentro da estrita legalidade e no limite institucional de
sua competéncia, encontrando-se o lancamento devidamente formalizado, inclusive intimando a
contribuinte prestar as informacdes e esclarecimentos necessarios a conducdo dos trabalhos
fiscais. Ademais, da leitura da autuacdo pode-se apurar que a autuacao estd amparada nos fatos
descritos que, no entender da autoridade fiscal, ensejaram a apuracao detalhada do imposto
devido e dos encargos aplicados.

Acresca-se ainda que o langcamento estd claramente motivado e a base legal
enguadrada, contendo a descricdo da infracdo e dos dispositivos legais que deram suporte a
penalidade qualificada aplicada e do valor devido, de maneira a oportunizar o pleno exercicio ao
contraditério — sendo-lhe concedido o prazo legal para apresentacdo de defesa e recurso
voluntario — que, diga-se passagem, foi exercido a tempo e modo.
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N3do obstante, no que tange a analise das alegacdes suscitadas e da valoracdo das
provas, a autoridade julgadora formara livremente sua conviccdo motivada, buscando a verdade
material — o que de fato ocorreu, cujos fundamentos encontram-se lastreados pela legislacdo de
regéncia, ao teor dos termos de constatacao e intimac¢ao e de verificacdo de infragao realizados
(fls. 15/24 e 78/85) — malgrado o inconformismo da contribuinte. Logo, do ponto de vista
procedimental, a deliberacdo da DRJ/JFA transcorreu dentro da estrita legalidade e sem qualquer
prejuizo ou inobservancia ao contraditério que, em detrimento das alegacdes recursais, foi
exercido com regularidade e plenitude, inexistindo as supostas nulidades aventadas.

Em relagdo ao mérito, dada a pertinéncia e por se amoldar ao caso vertente, vale
transcrever excertos do bem langado voto-condutor proferido no acérddao n? 2401-012.113
(sessdo de 28/01/2025), onde o ilustre conselheiro relator Guilherme Paes de Barros Geraldi, com
clareza, assim se manifestou sobre a matéria aqui recorrida, cujas razées de decidir perfilho:

2.2.1. Descaracterizagdo dos pagamentos feitos a titulo de distribuicio de lucros de
sociedade em conta de participagao

Como relatado, o langamento ora discutido foi pautado na premissa de que a despeito de,
formalmente, os pagamentos realizados pela Recorrente aos profissionais de saude a ela
vinculados terem sido feitos a titulo de distribuicdo de lucros da sociedade em conta de
participacdo formada pela Recorrente e pelos profissionais em questdo, materialmente,
tais pagamentos seriam remuneracdo paga a profissionais autdonomos pela prestacao de

servicos intermediados pela Recorrente.

O primeiro elemento apontado pela fiscalizagdo para embasar essa premissa foi o fato de

gue a remunerac¢do dos profissionais da saude era feita mediante pagamentos mensais e
em montantes calculados exclusivamente em fun¢do dos volumes e modalidades dos
servicos executados por cada profissional (consultas, procedimentos, cirurgias etc.), sem
correlagdo com a participagdo social, o capital empregado na SCP e até mesmo com a
apuragdo de lucro pela SCP. Afirma a fiscalizagdo (fl. 491) que os pagamentos aos
profissionais eram realizados proporcionalmente as receitas das consultas e outros
servicos de saude realizados por cada um, deduzindo-se os tributos incidentes sobre tais
receitas e uma taxa administrativa. Desse modo, independentemente da apura¢do do
resultado da sociedade, os profissionais eram remunerados, o que faria transparecer que
tais pagamentos eram produto de seu trabalho e ndo de seu capital.

Sobre a questdo, é importante destacar que o relatério fiscal afirma (fls. 490/491) que o
instrumento de constituicdo da SCP continha previsdo expressa de distribuicio de
resultados desproporcionalmente a participa¢do social. Contudo, a fiscalizagdo afirma que
tal cldusula seria nula por violacdao ao art. 1.008 do Cdédigo Civil, ja que acabava por
permitir a exclusdo de sécios da participacdo dos lucros e das perdas.

(...)

O segundo elemento apontado pela fiscalizagdo foi a falta de affectio societatis. Conforme

o relatdrio fiscal (fl. 492), inexistia sociedade. Cada profissional trabalhava de forma

individual e isolada, prestando servicos nos proprios consultérios. Seu Uinico compromisso
para com a sociedade era o pagamento da taxa de inscricio de RS 350,00. O quadro
societario da SCP era “aberto”. (...)

(...)
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Por fim, o terceiro elemento utilizado pela fiscalizagdo para caracterizar os pagamentos

feitos aos profissionais como remuneragdo de autbnomos e ndo como distribuicdo de
lucros da SCP foi o fato de que, no caso concreto, os servicos foram prestados pelo
sGcios participantes/ocultos (profissionais da saude) e n3do pela sécia ostensiva
(Amehgra). Tal fato seria vedado pelo pardgrafo Unico do artigo 993 do Cddigo Civil e
descaracterizaria a sociedade em conta de participacdo.

Diante desses elementos, a fiscalizagdo concluiu que a Recorrente simulou a forma de
contratagdo dos médicos como sdcios para fugir, indevidamente, a tributagdo
previdenciaria.

Em sua impugnacdo, a Recorrente defendeu, em brevissima sintese, que a SCP teria sido
regularmente constituida; que ndo haveria vedagdo a prestagdo de servigos médicos por
meio de sociedades, especialmente pela dicgdo do art. 129 da Lei n? 11.196/20055 ; que
as sociedades podem ser constituidas ndao sé por bens, mas também por servigos; que nao
existiria vedacdo a distribuicdo de lucros desproporcionalmente a participagdo social, haja
visa a existéncia de previsdo neste sentido no instrumento de constituicdo da SCP.

Defendeu também que a affectio societatis, estaria caracterizada pelo fato de que a SCP
foi criada para viabilizar aos profissionais de saude dela integrantes a prestacdo de

@) servigos aos tomadores, que se recusavam a contratar pessoas fisicas para mitigar riscos
9( trabalhistas e previdencidrios, bem como pela previsdo contratual expressa (Clausula
o Vigésima Quarta, alinea “d”) de que seria condigdo indispensavel para o ingresso e
:(' permanéncia na SCP ndo ser vetado por qualquer membro da sociedade.
2 Por fim, defendeu que os arts. 991 e 993 do Cddigo Civil ndo vedariam a prestagao de
E servicos pelo sécio investidor no ambito de uma SCP. Apenas atribuiriam a este
E responsabilidade solidaria perante terceiros caso o fizesse.
% O acérdao recorrido refutou as alegacdes da Recorrente, acatando a tese defendida pela
O fiscalizagdo.
@)
(@] No recurso, a Recorrente rebateu as conclusdes do acdrdao, reiterando as razdes de sua
impugnagao.
Pois bem.

Inicialmente, entendo que o fato de o sécio desempenhar tarefas na sociedade, e auferir
rendimento proporcional a atividade exercida em nome desta, ndo significa,
necessariamente que se trata de remuneragdo e, consequentemente, rendimento
tributavel, e ndo lucro distribuido pela sociedade. Inexiste previsdo legal que imponha a
sociedade a obrigacdo de remunerar o sécio pelo seu trabalho, determinado pagamento
de pro-labore e ndo de lucro, seja para fins civis, seja para fins tributdrios. Podem os
sécios optar por correrem integralmente o risco da atividade e nada perceberem a titulo
de remuneracdo pelo trabalho, de modo que a inexisténcia de pro-labore, por si s6, ndo
representa fraude. Contudo, no caso dos autos, entendo que a fiscalizacdo foi mais

adiante, demonstrando, além da falta de normalidade das condicbes pactuadas, que

estas tiveram o unico intuito de evadir-se a tributacdo.

Em primeiro lugar, ha de se destacar que a despeito de a Recorrente alegar ter efetuado
0s pagamentos aos profissionais da saude a titulo de distribuicdo de lucros, ndo é isso o
que sua contabilidade revela. A Recorrente alega que os pagamentos mensais, realizados

com base nos servigos prestados pelos profissionais da saude, teria se dado a titulo de
adiantamento de lucros. Contudo, como apontado no relatério fiscal, se os pagamentos
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efetivamente correspondessem a distribuicdo de lucros, deveriam ter sido contabilizados

a débito de conta do Patrimodnio Liquido e ndo como despesas, como de fato ocorreu.

Ou seja, a contabilidade da Recorrente depde contra sua alegacao.

Além disso, o conjunto fatico-probatério carreado aos autos pela fiscalizagdo é
convergente para atestar a inexisténcia de affectio societatis, pressuposto para a

existéncia de uma sociedade. A propdsito, as planilhas de fls. 47/58 revelam que em 2009

foram realizados pagamentos a titulo de distribui¢do de lucros a 236 “sécios”, em 2010, a
195 “sdcios” e, em 2011, a 163 “socios”. Além disso, conforme as respostas dadas pela
Recorrente a Fiscalizagdo (vide fl. 214), durante todo o periodo fiscalizado, ndo foram
realizadas reunides ou assembleias dos sécios da SCP para deliberar sobre a distribuicao

dos lucros.

A soma desses indicios evidencia a auséncia de disposicdo dos sdcios em manter lagos
societdrios para o esforco ou investimento comum, representando o ingresso na
sociedade apenas um subterfugio para a prestacdo de servicos a terceiros, mediante

remuneracdo pelo trabalho, com a consequente economia irregular da carga tributaria.

Alids, a propria Recorrente afirma que a SCP foi constituida porque os hospitais e demais
contratantes de servicos médicos ndo queriam “correr riscos de ordem trabalhista e
previdenciaria” (...):

(..

Tal situagdo apenas reforga a ideia de que, na verdade, ndao ha relacao societaria, e sim

remuneracdo em decorréncia do trabalho.

E, ainda, a roupagem conferida a sociedade médica foi de Sociedade em Conta de
Participagdo, sendo que, nos termos dos arts. 991 a 996 do CC, a atividade que constitui o
objeto social somente pode ser exercida pelo sécio ostensivo, em seu nome e sob sua
propria e exclusiva responsabilidade. Os demais sdcios apenas participam dos resultados
gerados. No caso dos autos, verifica-se que a principal atividade da SCP em referéncia, a
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prestacdo de servicos médicos, que gerava a receita da sociedade, era realizada pelos

socios participantes de maneira pessoal.

A este respeito, hd que se dizer que ndo se desconhecem as discussGes existentes em
ambito doutrinario e jurisprudencial quanto a possibilidade ou ndo de o sécio participante
exercer a atividade fim da SCP. H& inclusive, no ambito deste Conselho, acérddos acatando
essa possibilidade, como é o caso do Acérddio n? 1401-002.823. Contudo,
majoritariamente, os precedentes desta e de outras turmas julgadoras entendem pela

impossibilidade desta pratica:

(...)

(Acérddo n2 2202-010.278, Sessdo de 12/09/2023)
(...)

(Acérddo 2201-010.600, Sessdo de 11/05/2023)
(...)

(Acérddo n2 2401-009.810, Sessdo de 01/09/2021)

(...)
(Acérddo n2 2401-007.146, Sessdo de 06/11/2019)
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Tem-se, pois, que o funcionamento da SCP estava em descompasso com a legislagdo de
regéncia, consubstanciando-se em mera "roupagem" por intermédio da qual se

procurava revestir rendimentos tributaveis do carater de isentos, como se fossem lucros
distribuidos.

A proposito, ainda que seja possivel aplicar a Sociedade em Conta de Participagao,
subsidiariamente e no que com ela for compativel, o disposto para a sociedade simples
(art. 966, do Cddigo Civil), a legislagdo civil proibe expressamente que os sdcios

participantes exercam ou executem o objeto social de uma Sociedade em Conta de
Participacdo.

E importante que se diga que n3o se estd a negar a possibilidade de profissionais da satide
prestarem servicos por meio de sociedades e serem tributados como pessoas juridicas,
nos termos do art. 129 da Lei n? 11.196/2005, invocado na argumentac¢do da Recorrente.
O que se estd a negar é a possibilidade de que haja abuso dessa personalidade juridica

para lesar os cofres publicos, como ocorreu no caso concreto.

Diante de todo o exposto, entendo que as alegacdes da Recorrente devem ser
desprovidas.

N3o obstante, vale registrar que no processo n? 15956.720037/2014-40, que trata
da incidéncia das contribuicdes previdenciarias, tendo por parte a COMED e Marcio José Ramos de
Sant’Anna, restou deliberado, por maioria de votos, por negar provimento aos recursos
voluntarios ali interpostos, ao teor do acérddo n? 2401-005.668 (sessdo de 07/08/2018),
confirmando a correcdo da decisdao ali recorrida, encontrando-se os autos aguardando o
julgamento do recurso especial interposto pela contribuinte.

Portanto, demonstrada a inidoneidade da classificacdo dos valores declarados como
isentos e ndo tributaveis reiteradamente, além da existéncia de elementos consistentes para
comprovar conduta capaz de ensejar a aplicagdo da multa qualificada nos anos-calendarios
autuados, sobretudo diante da caracterizagdo das condutas tipificadas nos arts. 71 e 72 da Lei n?
4.502/64, consubstanciadas em fraude fiscal, ao impedir e retardar a ocorréncia do fato gerador,
resultando na supressdo do imposto devido nos exercicios de 2013 a 2016.

Todavia, com a edicdo da Lei n2 14.689/2023 (que importou na alteracdo do art. 44
da Lei n? 9.430/96, inclusive com inclusdo do inciso VI em seu § 12), o percentual da multa
qualificada foi reduzido para 100%, urgindo sua incidéncia no presente feito, ancorado no art.
106, “c” do CTN, que prevé a retroatividade benigna da lei a fato pretérito quando se tratar de
cominacdo de penalidade menos severa, o que ocorre no contexto dos autos, sobretudo diante da
auséncia de noticia da pratica recidiva prevista no § 12-A do art. 44 da Lei n? 9.430/96 (incluido
pela Lei n® 14.689/2023).

Quanto a incidéncia de juros de mora a taxa SELIC aplicados sobre o crédito
tributdrio, cabe ressaltar, que a tal matéria ja se encontra pacificada neste CARF, culminando com
a edicdo das SUmulas n2 4 e 108:

Sumulan24
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A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custédia - SELIC
para titulos federais.

Sumula n? 108

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagao
e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Em relagdo as supostas inconstitucionalidades aventadas, com especial destaque
para violacdo ao principio da legalidade, razoabilidade ou proporcionalidade e do ndo confisco,
nada a prover. Como é sabido, e reforcando o acerto da decisdo recorrida, este CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade e ilegalidade de lei tributdria, cuja
matéria alids também esta pacificada por meio da Simula n? 2:

Sumulan? 2

O CARF n3do é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser aplicados, principalmente em se
tratando da administracdo publica, cuja atividade esta atrelada ao principio da estrita legalidade.

Vale relembrar, por oportuno, que o langamento rege-se por expressa
determinacao legal, sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatéria, na exata dic¢do do
art. 142 do CTN, competindo ao Fisco revisar as declara¢des de ajuste, calcular a exigéncia e
constituir o crédito tributario, sob pena de responsabilidade funcional.

No que tange ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensées
recursais, 0 mesmo nesta seara é improficuo, porquanto as decisées, mesmo que colegiadas, sem
um normativo legal que lhe atribua eficacia, ndo se traduzem em normas complementares do
Direito Tributario, e somente vinculam as partes envolvidas nos litigios por elas resolvidos.

Na mesma toada, tem-se que a doutrina também nao é oponivel ao texto explicito
do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributdrio brasileiro, por sua estrita
subordinagdo a legalidade, tudo a inteligéncia do art. 150, |, da CF/88.

Por fim, quanto ao pedido de dilacdo probatdria, com especial destaque para a
realizacdo da diligéncia requestada, nao vislumbro a necessidade de sua realizagdo uma vez que o
processo se encontra suficientemente instruido e é contundente a demonstrar a sujeicdo passiva
sobre a matéria autuada, além da base de calculo apurada diante da reclassificacdo dos
rendimentos levados ao ajuste anual. Ademais no processo fiscal a producdo probatdria somente
se justifica se necessaria a formacdo de convicg¢do do julgador (art. 18 do Decreto n2 70.235/72), o
gue se torna despiciendo no presente feito.

Conclusdo
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Ante o exposto, voto por rejeitar as preliminares de nulidades suscitadas, e no
mérito em DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso, somente para reduzir a multa de
oficio qualificada aplicada ao percentual de 100%, com base no art. 44, § 12, VI da Lei n2 9.430/96.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto
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